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RESUMO 
 
Tendo em vista a gestão da qualidade nos serviços públicos e discussão do 
diclosure nos órgãos governamentais.  Baseado nisto retratou-se a análise de 
risco na avaliação de projetos governamentais do Poder Executivo, por meio da 
utilização da Teoria de Preferência com base nos modelos de decisão estatística, 
e a criação de um modelo empírico da avaliação da análise de risco para a 
tomada de decisão para as instituições públicas. Constata-se que analisando os 
dados 22% dos recursos não foram utilizados pela Secretaria, e que nem todos os 
projetos atingiram 100% de sua eficiência de recursos governamentais existem 
recursos de terceiros.  
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1 INTRODUÇÃO 
O controle da gestão é parte do processo administrativo da mesma 

forma que se deve retratar a avaliação da importância da gestão de riscos na 
avaliação de projetos e projetos governamentais  
 Tendo em vista a gestão da qualidade nos serviços públicos e discussão 
do diclosure nos órgãos governamentais, a avaliação de projetos torna-se 
necessária devido à vinculação da transparência das informações contábeis, por 
meio da evidenciação, e a atribuição da responsabilidade dos gestores por conta 
da utilização dos recursos públicos. 
 Baseado neste pressuposto retratará qual a importância da análise de 
risco na avaliação de projetos governamentais do Poder Executivo, retrataremos 
a análise de risco em relação ao método do custeio por Atividades, a Teoria de 
Preferência com base nos modelos de decisão estatística, e a criação de um 
modelo empírico da avaliação da análise de risco para a tomada de decisão para 
as instituições públicas. 

Dada a importância do tema para o estudo das organizações públicas e, 
em particular, para a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro propôs-se a seguinte 
pergunta de pesquisa: 

Como podemos aplicar a Teoria de Preferência para a tomada de decisão 
na avaliação de projetos das instituições públicas? 

O objetivo deste estudo é descrever e elaborar a aplicação da Teoria de 
Preferência para a Tomada de decisão nas instituições públicas do Poder 
Executivo da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, de forma que possa ser 
utilizado como uma ferramenta de tomada de decisão de avaliação de projetos. 
 A análise dos dados coletados irá nos permitir o desenvolvimento das 
interfaces necessárias do uso da Teoria de Preferência de forma que com base no 
uso das alternativas de decisão seja possível obter resultados de ocorrência de 
valores monetários de perdas ou lucros em uma instituição pública. 
 Admitimos que todas as fontes de informação são importantes para a 
formação de nossa opinião, neste caso a nossa coleta de dados teve que ser 
restrita e criteriosa, devido à atualidade do assunto, por isso utilizamos livros, 
artigos, legislação aplicável, Internet e, principalmente, a experiência 
profissional, enfim tudo aquilo que pudesse fundamentar a nossa opinião. 
 Quanto ao escopo utilizado, a ênfase foi sobre um fato que 
consideramos muito importante para o desenvolvimento do estudo e que está 
relacionado à discussão da efetividade dos recursos públicos e a 
responsabilização de seus gestores com forma de avaliação do desempenho 
governamental. 
 No período em que coletávamos os dados, tivemos dificuldade obter 
maiores informações práticas sobre a avaliação do método ABC para a 
implementação de análise dos custos governamentais, por causa da sua 
atualidade, em razão dos aspectos contábeis e fiscais, unificados nestas 
interpretações, idéias e opiniões, e por isso, sumarizamos os assuntos para que 
pudéssemos então começar a elaborar o trabalho de pesquisa.  Selecionamos 
então os assuntos que apresentavam maior relevância dentro do seu conjunto 
enfocando o tema em questão. 



 

 O presente estudo será limitado quanto aos aspectos qualitativos em 
função dos dados que serão apresentados e quantitativos em virtude da pesquisa 
consultada sobre os gastos públicos na Administração Direta da Prefeitura da 
Cidade do Rio de Janeiro.   Enfocaremos neste caso, o método de custeio por 
atividades e a elaboração de uma análise de decisão de forma que seja possível 
avaliar o desempenho do custo do governo municipal em relação aos seus 
projetos e por fim a elaboração de um modelo empírico de aplicação da 
avaliação do desempenho para a tomada de decisão finalizando com a conclusão 
do trabalho e as referências bibliográficas. 

 
 

2.0 REFERENCIAL TEÓRICO 
 O desempenho dos serviços governamentais é uma meta a ser 
atingida em relação à qualidade do serviço prestado ao cidadão.  Neste trabalho, 
evidenciaremos se é possível à aplicação da metodologia da Teoria de 
Preferência para a instituição pública do Poder Executivo da Prefeitura da 
Cidade do Rio de Janeiro por meio de um modelo empírico de estudo. 

 
 

2.1 ANÁLISE DO RISCO PELO MÉTODO DE CUSTEIO POR 
ATIVIDADES. 
 Tendo em vista necessidade de se verificar o resultado do projeto e a 
convivência com as incertezas, principalmente que não há certeza de que as 
estimativas esperadas do projeto coincidirão com as realizadas.  Isto ocorre, por 
causa da não habilidade para antecipar todos os fatores que interferirão no futuro, 
seja de forma favorável ou desfavorável.  Embora o resultado futuro não possa 
ser conhecido com certeza, em muitos projetos essa realidade não é totalmente 
incerta,  Lapponi (2007:407). 

Admite-se que as principais características da utilização da por 
Atividades, são as descritas a seguir:  

Na decomposição simples Os custos por atividades são vinculados aos 
objetos de custo. Boiverst  (1999:17-30), adaptado pelo autor. 

▪ Na decomposição por multiníveis os recursos são apropriados às 
atividades depois reagrupadas em centros de atividades e por fim estes 
apropriados aos objetos de custo. 

▪ Na decomposição por processos os objetos de custo incorporam 
s ou recursos. 

zação de projetos especiais que estão vinculados a uma 

atividades que, por sua vez, requerem outras atividade

▪ As atividades não se equivalem ao centro de custo. 

▪ A identificação do custo das atividades aos objetos depende de uma 
relação de causa e efeito. 

▪ As atividades correspondem ao trabalho feito pela mão-de-obra, no 
caso de serviços governamentais. 
Neste caso todos os custos são variáveis.  
Sendo assim, o risco inerente à análise pelo método de custeio por 

atividades está basicamente voltado para a classificação contábil de despesas de 
um determinado ente governamental, a fonte de recursos, a classificação 
econômica e a reali



 

classificação contábil geral e que posteriormente é desmembrado para os códigos 
de despesa corretos. 
 Logo, entende-se que, devido à elaboração do planejamento 
orçamentário e da análise de custo de determinado projeto, é de fundamental 

portân

empenho que enfoca 
os objet

izado e crescimento e deve ser utilizado como um sistema de 
comunic

idas de resultado e de indicadores de 
desempe

instituição pública assim como delimitar 
o nível de risco atribuído, pois a partir desta análise será possível
ma  do processo

Quadro 2 

Perspectiva 
terísticas  na área pública 

im cia que as classificações de despesas do projeto estejam de acordo com 
as características do objeto com relação ao gasto, Silva (2002:146). 
 Isto posto, para adequar a utilização da contabilidade por atividades é a 
utilização do Balanced Scorecard - BSC como uma medida de desempenho, pois 
Kaplan (2000:592) define como sendo “a primeira tentativa sistemática de 
desenvolver um projeto para o sistema de avaliação de des

ivos da empresa, coordenação da tomada de decisão individual e 
provisão de uma base para o aprendizado organizacional.”. 

O BSC traduz a missão e a estratégica em objetivos e medidas, 
organizados em quatro perspectivas: financeira, do cliente, dos processos 
internos, do aprend

ação, informação e aprendizado, não como um sistema de controle, 
Kaplan (1997:25). 

Observa-se que para desenvolver um bom BSC deve conter uma 
combinação e integração das med

nho, pois que as unidades de negócios vinculem seus objetivos 
financeiros à estratégia da empresa.   

Para tanto, elaboramos a seguir como seria uma proposta de BSC para a 
Instituição Pública, contata-se que a partir das perspectivas adotadas no quadro 2 
é possível avaliar o desempenho de uma 

 avaliar o 
peamento  da instituição. 

Tipo de Carac Aplicação

Financeira e 
pital 

Valor econômico agregado 
Fluxo de Caixa 

; 

 e 

Lucratividad
Retorno sobre o ca
empregado 

Orçamento; 
Avaliar o plano de desempenho 
durante o ano fiscal
Explicar e descrever o não 
alcance das metas 
Estabelecer planos
programações para alcançar a 
meta pré-estabelecida  

Clientes a 
medida de desempenho é 

Satisfação do cliente; Retenção 
do cliente; Aquisição de novos 
clientes; Lucratividade dos 
clientes; Participação em contas. 

Cidadãos; Verificar se 

impraticável ou ineficiente. 

Processos 
Internos 

 
êm de 

dentificar e 
ia; Praticar 

Propostas de valor capazes de 
atrair e reter clientes em 
segmentos-alvo; Expectativas
que os acionistas t
excelentes retornos financeiros. 

Medição de resultados efetivos; 
Comparar os resultados com o 
planejado; I
explicar a variânc
ação corretiva. 

Aprendizado 
e Procedimentos Organizacionais 

Crescimento 

Pessoas; Sistemas; Pessoas; Sistemas; 
Procedimentos Organizacionais 



 

Fonte: K

os programas, projetos, atividades e operações específicas, 
Slomski

 a seguir serão descritos os problemas de decisão para a 
. 

MAS DE DECISÃO 

is princípios fundamentais da decisão 

 essencial 

 s devem se basear nas conseqüências esperadas 

 
ssário estabelecer qual o ponto de vista que 

 

 físicas assim obtidas devem ser transformadas 

 

icipar das verdadeiras 

 
neste caso incluem-se os ativos adquiridos por 

mei

aplan (2000:598), adaptado pelo autor. 
Por este motivo, observa-se que é possível aplicar o método ABC na 

avaliação de custos como medida de desempenho governamental, assim como 
definir e mensurar os riscos inerentes nas operações, porque, a estrutura contábil 
governamental e orçamentária existente, admite-se a viabilização das operações 
destinadas referentes a

 (2003:382). 
No capítulo

análise de projetos
  
2.2 A TERORIA DE PREFERÊNCIA - PROBLE
ESTATÍSTICA PARA A ANÁLISE DE PROJETOS 
 Os problemas de decisão estatística definidos por Mannarino apud 
Grant e Ireson (1991:73) referente à análise de projetos é definido como uma 
comparação entre alternativas cujas diferenças estão homogeneamente expressas 
em termos monetários, e definem os se
econômica, que estão descritos a seguir: 

1º Princípio – “As decisões são entre alternativas, sendo 
reconhecer e definir claramente todas as alternativas possíveis.”. 
2º Princípio – “As decisõe
das várias alternativas.”. 
3º Princípio – “Antes de estabelecer os procedimentos para formulação e 
avaliação de um projeto é nece
vais ser adotado na decisão.”. 
4º Princípio – “As conseqüências esperadas devem ser quantificadas a fim 
de permitir as comparações necessárias; a maneira mais conveniente de 
fazer tais quantificações é através do dinheiro: as conseqüências esperadas 
devem ser homogeamente expressas em termos monetários, a aplicação 
exige na verdade que as diferenças devem ser expressas em unidades físicas 
apropriadas e as expressões
em unidades monetárias.”. 
5º Princípio – “Somente as diferenças entre as alternativas são importantes 
na comparação entre elas, isto se reporta aos custos passados que devem 
ser analisados com cuidado, pois podem não part
diferenças entre as alternativas para o futuro.”. 
6º Princípio – “Tanto quanto praticável, decisões separadas devem ser 
tomadas separadamente, 

o de financiamento.”. 
 Dentre os problemas de decisão estatística, conhecidos temos a Teoria 
da decisão, que remontam as obras Theory of Games and Economic Behavior de 
John Von Neumann e Oscar Morgensten, e Statistical Decision Functions, de 
Abraham Wald, de 1944 e 1950, respectivamente. Esta metodologia aplicada 
para apresenta um dos resultados mais importantes da teoria da decisão que 
compara duas ações através de suas utilidades esperadas. Do ponto de vista 
prático, eles criaram um dos esquemas mais utilizados para elicitação das 
utilidades associadas às conseqüências. Isso é feito através da aplicação 



 

interativ ernstern. 
Esse teo

Axioma 1 - Relação de preferênci a e transitiva  
A, uma e somente uma das seguint eve ser satisfeita: 

nenhuma delas.} 
 

≤ a”. 
Axioma 2 – I , sendo α 

 (0; 1]: 

xioma 3 – Arquimediana – Pra toda ação a, a’ e a” em A tais que a ≥ 
a’ ≥ a” podem ser

de, pois diz que uma ação pode ser 
ferida

 projeto e projeto, 
 que a 

               

a do famoso teorema da representação de Von Neumann e Morg
rema é fundamentado em três axiomas, 1 como descrito a seguir: 

as: é complet
es relações d
{ a ≥ a’, ou 
 a ≤ a’, ou 

Transitividade: Para quaisquer a, a’ e a” em A, tais que a ≥ a’e a’ ≤ a”
, então a 

ndependência para toda ação de a, a’ e a”em A
€

a ≥ a’ implies (1-α) a” + αa ≥ (1-α)a” + αa’ 
 
A

 encontrados α, β € (0,1) tais que: 
 

αa +(1-α)a” ≥ a’ ≥  βα + (1 - β )a” 
 Hélio e Hedibert (2002) dizem que as explicações sobre os axiomas 
devem ser feitas. Complitude requer basicamente que o tomador de decisões não 
saiba o que fazer quando questionado a respeito de sua preferência em relação a 
pares de ações. A transitividade permitirá que problemas multidimensionais 
possam ser quebrados em pequenos problemas unidimensionais. Independência 
afirma que duas ações sejam comparadas somente através de seus componentes 
diferentes. Esse é um dos axiomas mais controvertidos e vários paradoxos foram 
apresentados ao longo dos anos contra essa hipótese. Allais (1953) apresenta 
uma série de exemplos normativos e descritivos que mostram a violação do 
axioma da independência. Kahneman and Tversky (1979) também apresentam 
uma série de experimentos empíricos. Seidenfeld (1988) apresenta um 
argumento normativo a favor do axioma. O axioma archimediano é também 
conhecido como axioma da continuida
pre  à outra, mas não de forma extrema e que evite que combinações de 
outras ações não possam ser preferidas.  
 Aplica-se esta hipótese nos dados relativos a uma determinada 
instituição pública, de forma que fosse possível avaliar quais são os projetos que 
precisam ser revisados, apenas como análise estatística, tanto pelos custos 
excessivos, quanto pela não adequação do orçamento em detrimento a realidade 
do órgão/entidade, para que possamos constatar, se a partir da estatística é 
possível elaborar um orçamento adequado à realidade de cada
já receita é proveniente de repasses de recursos do tesouro e de terceiros, 
quando for o caso de financiamento e de recursos vinculados. 
 Considera-se também, junto à análise estatística, o risco político, de 
difícil mensuração, já que se refere à implementação de regras e regulamentos 
específicos por um governo, podendo resultar da descontinuidade ou suspensão 
das operações de uma empresa, ONG, entidade sem fins lucrativos; isto se 
apresenta em forma de nacionalização, desapropriação ou confisco.  Pode ser 
ocasionado de duas formas: macro e micro.  Macro está restrito a mudanças 

                                  
1 http://www.im.ufrj.br/~flavia/mad474/migonehedibert.pdf 
 



 

políticas
mpresa individual estará sujeita ao confisco, Freund & 

imon (2000:126-127). 
O capítulo a seguir evidenciará os aspectos da tomada de decisão para 

.3 – M

olvimento de programas, projetos e ações 
senvo

a é composta pelas Secretarias 
unicip

portante salientar, que o gestor conheça o negócio da Secretaria, 

motivo, salientamos que quando conhecemos o negócio, 
demo

a Agrária, Habitação, Saneamento, e que o maior gasto foi atribuído à 

 

e avaliação de desempenho na Secretaria de 
rma q

, revolução ou adoção de novas medidas por um governo.  Micro refere-
se ao caso em que uma e
S

um determinado projeto. 
 
 
2 ODELO EMPÍRICO DE AVALIAÇÃO DA IMPORTÂNCIA DA 
GESTÃO DE RISCO PARA A TOMADA DE DECISÃO  
2.3.1 – HISTÓRICO E METODOLOGIA 
 A Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro vem se destacando nas suas 
atividades, pautada no desenv
de lvidos, garantindo uma valorização de seus recursos humanos e visando 
atender aos preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal e, principalmente, 
prestar contas ao contribuinte.  
 O Município do Rio de Janeiro, de acordo com a sua Lei Orgânica, 
constitui-se da Administração Direta e Indireta. A Administração Direta 
compreende os órgãos sem personalidade jurídica própria dos Poderes 
Legislativo e Executivo. Faz parte da Administração Direta no Poder 
Legislativo, a Câmara Municipal, bem como o Tribunal de Contas do Município. 
Já no Poder Executivo, a Administração Diret
M ais e Especiais, os Fundos Especiais, o Gabinete do Prefeito, a 
Controladoria Geral e a Procuradoria Geral. A contabilidade de toda a 
administração direta é regida pela Lei 4.320/64. 
  É im
pois é a partir desta informação que os orçamentos dos projetos passam a ser 
melhores planejados, com o objetivo de evitar desperdícios orçamentários e 
financeiros. 
 Por este 
po s avaliá-lo, estrategicamente, o que exige de cada administrador a 
justificativa detalhada dos recursos solicitados, para que possamos conhecer o 
seu desempenho. 
 Neste sentido, ao verificarmos os dados apresentados na Prestação de 
Contas de 2005 (2005:138), selecionamos a Secretaria que teve maior 
investimento neste ano que, no nosso caso, foi à área social que é composta por: 
Educação, Esportes, Saúde, Previdência e Assistência Social, Trabalho, Cultura, 
Reform
Assistência Social com 46,40% de investimento e que a Prefeitura da Cidade do 
Rio de Janeiro obteve um percentual de 4,37% de aumento em relação ao ano de 
2004. 

Selecionamos os dados a partir da Prestação de Contas de Gestão da 
Prefeitura referente ao ano de 2005, para que pudéssemos evidenciar a análise de 
tomada de decisão para a Secretaria.   

Desta forma, a partir da seleção, analisamos a Assistência Social para a 
implantação de uma metodologia d
fo ue possa ser avaliado, tendo em vista que, representativamente, foi a 
Secretaria que mais obteve recursos em investimento no ano de 2005, 
comparando com o ano de 2004.   



 

 Verificamos os dados disponíveis na Prestação de Contas do Município 
do Rio de Janeiro, disponível no site da Prefeitura, referente ao ano de 2005, para 
que pudéssemos evidenciar a análise de custos.  Selecionamos, dentre os gastos 

or função, aquele que obteve a maior dotação atualizada para o ano de 2005 
ncia à criança e ao adolescente que tiveram R$ 

3.2 – A

ca 
e form

a 
Preferên

projeto, e em seguida a 

 governamental é de 63%, que é R$ 205.983.379,00 * 

esponde a R$ 205.983.379 * 37% 
= R$ 76.213.850,23.  
Sendo assim, o cálcul olerância ao risco é a diferença entre os valores 
monetários o do gove dos recurso terceiros que está 
descrito a se R$ 5 . 

Quadro 3 

p
que, no nosso caso, foi a Assistê
11.249,00 que corresponde a 3,74% da dotação, atualizada no ano que foi de R$ 
300.545,00. 
 
2. NÁLISE DE DADOS 
 Devido à dificuldade de obter informações analíticas da Secretaria, 
elaboramos um modelo empírico para apresentarmos como seria a análise de 
risco, utilizando o método Activity-based Costing - ABC. 
 No entanto, ao coletar os dados disponíveis na Prestação de Contas do 
Município do Rio de Janeiro do ano de 2005, referente aos projetos elaborados 
pela Secretaria Municipal de Assistência Social teve-se a necessidade de aplicar 
a Teoria de Tomada Decisões com base na Engenharia Econômica e Estatísti
d a de pudesse saber quais os resultados possíveis da escolha de projetos 
pela Secretaria, e se os resultados da avaliação permitissem demonstrar o grau de 
risco de uma avaliação de determinado projeto pela Secretaria, já que esta 
metodologia de avaliação de projetos não é utilizada na avaliação de projetos. 
 Sendo assim, para implementar esta metodologia utilizou-se a Teoria d

cia para a Tomada de Decisões e identificaram-se  inicialmente quais 
são os tipos de recursos, que no nosso caso podem ser do tesouro municipal e 
financiados por fornecedores estrangeiros, posteriormente foi feita a composição 
dos gastos e por fim aplicamos os resultados nas teorias de tomada de decisão. 

Desta forma foi considerado o tipo de 
classificação funcional-programática, como por exemplo do caso da Assistência 
Social está dividido nas subfunções de assistência ao idoso, ao portador de 
deficiência, a criança e ao adolescente, as comunidades e alimentação e nutrição, 
e que também são divididos em projetos e atividades. 
 Admitindo-se que para elaborar uma tomada de decisão adequada para 
determinado projeto do governo, iniciamos com a análise de Tolerância ao 
Risco, primeiramente identificou-se qual o valor em termos monetários e 
percentuais da participação governamental e outras fontes de recursos.  Sabendo-
se que será investido um valor total R$ 205.983.379,00 em 32 projetos, e que a 
participação financeira
63% = 129.249.799,00 neste caso estão incluídos os valores dos recursos 
próprios e 37% refere-se ao investimento atribuído a terceiros, por meio de 
financiamentos e recursos vinculados que corr

o da t
 da participaçã rno e s de 
guir e totaliza 3.555.678,57

% 
Participação 63% -37%

Orçamento 205.983.379 205.983.379
Tolerância 

ao risco 129.769.528,80 (76.213.850,23) 53.555.678,57 



 

   Fonte:  Prestação de Contas de Gestão de 2005 
 
 Isto posto, atribuímos o Valor do Equivalente Certo (Eq), que é para 
qualquer jogo um valor equivalente certo, único, tal que o investidor é 
indiferente entre j to,2 com o Valor 

o (VME) acompanhado pela medida de aversão ao risco c, ou 
ja, é o

hada que 
taliza R

 aproximadamente =  $ - 62 milhões.  Os valores 
e

aversão ao risco. O propósito é 
stabelecer o nível de risco que um órgão/entidade está preparado para assumir e 

aplicá-lo, consi o.  Sendo assim, 
considerarem cipação 
num projeto e a f
 

 

ido no caso de sucesso;  
uido  no  caso  de  insucesso; 

          p = Probabilidade de sucesso;  
          N

ução do 
rçamen

finir qual o percentual aplicado para 
cada projeto com a fonte de recursos do tesouro municipal, neste caso i à 

                                                

ogar o jogo e receber esse montante cer
monetário Esperad
se  ponto de indiferença entre o valor certo e o mais arriscado, conforme 
descrito a seguir: 

Eq = -1/c Ln(pe-cVPL1 + (1-p) e-cVPL2) 
  
 Considere um caso de um projeto apenas, de probabilidade de sucesso 
de 63%, ou seja se refere apenas aos valores financiados pelo governo.  O valor 
presente líquido de sucesso (neste caso refere-se à despesa empen
to $ 167.343.916,80) é de aproximadamente a $ 105,42 milhões e o custo 
do investimento por terceiros é
se refer m ao produto do total da despesa empenhada pelo percentual aplicado 
pelo governo e pelo recurso de terceiros 63% e 37%, respectivamente. 
 Logo o Valor monetário Esperado é igual a 167,34 (0,63)* + 0,37*(-
167,34), que totaliza $ 43,51. 
  Não existe certo ou errado nível de 
e

stentemente, de prospecto para prospect
os aversão ao risco expressa pela escolha do nível de parti

órmula está descrita a seguir: 

c p V P L
=

−( ) 21
L n p V P L−( )1

 N P a r t V P L V P L−. .* ( )1 2

Onde,  
           VPL1 = Valor Presente Líqu
           VPL2 =  Valor  presente  líq
  
  . Part = Nível de participação; e   
            c = Coeficiente de aversão 
            Ln = logaritmo neperiano 
 
 Para evidenciarmos a verificação do risco de determinado portfólio de 
serviços de uma secretaria por meio do comportamento da exec
o to, selecionamos então, uma amostra de 10 projetos/atividades que 
corresponde a 70% do valor orçado, inicialmente, com base no Quadro de 
Detalhamento de Despesa,  referente à Prestação de Contas do Município do Rio 
de Janeiro, vide quadro  7,  em 2005, como está descrito a seguir: 
 Considerando os dados apresentados, inicialmente identifica-se o grau 
de participação do governo de forma a de

fo

 
2 http://pascal.iseg.utl.pt/~rmgaspar/MIF/SinteseA_C04.pdf 



 

proporção vertical do total inicial orçado em relação a cada proje mo, 
a seguir o do risco e, 
por fim,

Q

to assim co
, o cálculo do retorno do valor médio esperado, assim com
 a participação do órgão/entidade: 

 
uadro 4 

PO E ÇOS  REL TES RTFÓLIO D  SERVI  – MAIS EVAN

Projeto R$ P  a .rticip P  r eob. d VPL 
Risco  

P  olítico
Nome  (%) S  ucesso (mR$) (mR$) 

2505 51.959.000 25,2% 31,1% 52,46 -0,89 
1007 42.812.000 20,8% 16,2% 42,81 -0,92 
1016 13.608.000 6,6% 2,0% 13,61 -0,29 
4033 11.838.379 5,7% 6,2% 11,84 -0,25 
2093 10.642.500 5,2% 0,3% 0,48 -4,94 
4003 3.898.609 1,9% 2,0% 3,76 -0,15 
2080 3.400.000 1,7% 0,9% 1,78 -0,82 
4125 2.474.020 1,2% 1,2% 2,22 -0,17 
4052 1.796.036 0,9% 0% 1,79 -0,04 1,
22 1.106.430 0,5% 0,3% 0,76 -0,18 48

Fonte:  Prestação de Contas de Gestão 2005 
Nota:  O risco político refere-se ao contingenciamento do orçamento. 

 
  Selecionamos os 10 projetos mais relevantes dos projetos listados no 
quadro 7, que se refere às despesas dos projetos.  A partir deste pressuposto, 
consideramos o percentual de participação do governo em relação aos projetos e 

nsider

no médio esperado a 
rmula 

édio esperado elevado ao quadrado). + (1 – probabilidade de 

 No e o risco  retorno 
médio esperado mult ela pa ultiplicado 
pela participa
       Q  5 

co amos que a probabilidade de sucesso é a execução propriamente dita dos 
projetos, ou seja, a sua realização.  O valor presente líquido – VPL considera-se 
a dotação orçamentária atualizada em milhares de reais, e por fim o risco político 
é o contingenciamento orçamentário que pode acontecer durante o ano. 
 Após a apuração destes valores aplica-se o produto para cálculo do 
retorno e do risco destes projetos, para o cálculo do retor
fó é a ((% da participação * VPL) + (P% participação * -(Risco Político)), 
já para o risco a fórmula é (raiz quadrada da (probabilidade de sucesso * (VPL – 
Retorno do valor m
sucesso) * (Risco político – retorno elevado ao quadrado). 

que tange ao retorno  da Secretaria é o valor do
ç lor d miplicado p  partici ão e o va o risco 

uadro
ção. 

P s isrojeto individua  Consolidado Secretaria 

Nome 
Retorno 

VME 
Risco 

STDEV 
Retorno 

VME 
Risco 

STDEV 
2505 13,4568 24,799 3,3945 6,2555 
1007 9,0893 16,3745 1,8891 3,4033 
1016 0,9182 2,1566 0,0607 0,1425 
4033 0,6948 2,9235 0,0399 0,168 



 

Projetos individuais Consolidado Secretaria 
Retorno Risco Retorno Risco 

Nome VME STDEV VME STDEV 
2093 0,2802 5,2127 0,0145 0,2693 
4003 0,0739 0,5672 0,0014 0,0107 
2080 0,043 0,8745 0,0007 0,0144 
4125 0,0287 0,310 0,0003 0,0037 7 
4052 0,0159 0,1814 0,0001 0,0016 
2248 0,0051 0,1894 0 0,0010 

 
   adro 6         Qu

Proap II - atenção a criançProj1 as e adolescentes 1007 
Proj2 Programa rio criança maravilhosa/bird - smas 1016 

Proj3 
Atividades do conselho tutelar das defesas do direito da 
criança e do adolescente 2248 

Proj4 Manutenção do centro de cidadania rinaldo d´lamare 2080 
Proj5 Programa bolsa alimentar  2093 
Proj6 Apoio administrativo - indiretas 4052 
Proj7 Provisão de gastos com o pessoal 2505 

P
riança 

4003 roj8 portadora de deficiência 
Desenvolvimento inclusivo e integrado da c

Proj9 Provisão de gastos com pessoal indiretas 4033 
Proj10 Reabilitação social baseada na comunidade 4125 

Fonte:  Prestação de Contas de Gestão 2005 
  
 Com base nos dados apresentados e no gráfico 1, o projeto 2505 é o que 
possui melhor retorno em relação aos outros, porque a participação do Estado, 
neste caso, é bem maior do que, por exemplo, o projeto 2248 cuja participação é 
de 0,0051, praticamente zero, em relação às outras participações do Estado para 
este órgão/entidade.  Observamos também, que o projeto 1  refere ao 007, que se
projeto PROAP II, possui 9,09 de retorno.  Neste caso, ambos possuem risco 
alto, de 24,8 e 16,4, respectivamente. 

 
Gráfico 1 
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 Outra consideração, a ser feita é com relação ao risco político que, neste 
caso, é o valor a ser contingenciado. O projeto/atividade que possui maior risco 
político é o do nº 2093 que tem -4,94%, isto se refere ao programa bolsa 

endendo do interesse do gestor, pode haver continuidade oualimentar, que dep
não* do 

 
mesmo. 

Gráfico 2 
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Ao analisarmos os dados com base nas decisões passadas, verificamos 
que para atingir 95% de tolerância, a Tolerância do risco da Cia é no valor de 
(1,26), o que significa, em gestão de riscos, constituir o nível aceitável, 
normalmente definido por critérios pré-estabelecidos e o montante que você se 
sente confortável em assumir quando está selecionando seus investimentos. Em 
outras palavras, é o quanto você está disposto a perder para tentar alçar ganhos 
maiores”3. Observando no gráfico 2, o projeto 1016 é o que possui o ma  risco 
do projeto que é de 321,06.   
 Contudo, para avaliarmos o nível ótimo destes projeto os que 
a contribuição governamental não está adequada, tendo em vista que, somente 
os projetos 2505, 1007, 4033 atingiram a eficiência de 100%, enquanto os 
demais ficaram entre 6 e 9.283%, negativamente, o que demonstra custos 
elevados e um orçamento não adequado à realidade, pois pode-se atestar que a 
participação governamental é muito pequena. 

                                                

ior 

s, observam

 
3http://www.comoinvestir.com.br/anbid 



 

 Sendo assim, é possível, analisar a partir dos dados mencionados, a 
tomada de decisão com base em estatística, sendo necessário observar que a 
análise de projetos, individualmente, deve ser feita, o que não foi o escopo deste 
trabalho.  Aqui tivemos a intenção de criar um mecanismo de análise para 
tomada de decisão por meio de uma ferramenta estatística, já que o nosso alvo é 
melhorar os controles, com o objetivo de redução de custos, para determinados 
projetos/atividades, obedecendo ao orçamento pré-definido e as restrições
políticas que, por ventura, possam ocorrer. 

 
Gráfico 3 
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Como podemos servar no quadr  7, o saldo o

ta  22,3
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 7 

PROJETO 
DOTAÇÃO 

INICIAL 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 

 SALDOS 
NÃO DESPESA 

EMPENHADA UTILIZADOS  % 
1007 42 4 2 15 3.812.000,00  2.812.000,00  7.099.681,90 .712.318,10  2,60% 
1016 13.608.000,00 13.608.000,00   1 23.608.000,00  8,23% 
2002 1.732.562,00 1.483.438,12  1.180.372,41  303.065,71  0,63% 
2045  7.860.000,00 18.130.956,67   14.261.893,76 3.869.062,91  8,03% 
2080  3. 1.7 1.400.000,00 84.756,83  466.031,76 318.725,07  0,66% 
2093  10.   4642.500,00 483.553,65  82.854,30      699,35  0,00% 
2247  369.802,00 321.985,00   21.297,80 300.687,20  0,62% 
2248 1.106.430,00  760.485,20  498.838,51 261.646,69  0,54% 
2273  6.399.800,00  4.735.029,63  4.521.790,31  213.239,32  0,44% 
2274 5.859.987,00 5.578.200,83  5.266.067,68  312.133,15  0,65% 
2487 25.672.048,00  30.681.370,78   27.043.275,67 3.638.095,11  7,55% 
2505 51.959.000,00 52.457.300,00   52.060.573,50  396.726,50  0,82% 
2578  65.616,00  60.098,00    60.098,00  0,00% 



 

PROJETO
DOTAÇÃO 

INICIAL 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA
DESPESA 

EMPENHADA

 SALDOS 
NÃO 

UTILIZADOS  % 
2579  59.798,00 50.000,00 18.767,57  31.232,43  0,06% 
2580  48.597,00  22.875,44 22.875,44  0,00% 
2581  2. 9.  3.8 5.9 1469.540,00 754.542,28 47.470,49 07.071,79  2,25% 
4003 3.898.609,00 3.756.323,00  3.364.573,01  391.749,99  0,81% 
4004  2.  2  1 4032.966,00 .353.252,00 .939.572,82 13.679,18  0,86% 
4027 8  5.41 5.251.558,71 16.098.000,00 4.813,83 3.255,12  0,34% 
4033 11.8 11.83 10.387.612,47 1.4538.379,00 9.379,00 1.766,53  3,01% 
4052  1.7 1.78 1.584.143,56  2096.036,00 7.727,97 3.584,41  0,42% 
4053  1.000,00  1.000,00  211,35 788,65  0,00% 
4118 167.789,00 1.592.789,00  1.328.343,13 264.445,87  0,55% 
4125 2.474.020,00 2.217.386,00  2.010.054,98 207.331,02  0,43% 
4151  30.000,00  20.000,00 15.774,32  4.225,68  0,01% 
4538 1.359.900,00 3.313.298,13 3.091.893,36  221.404,77  0,46% 
4572  10.000,00 522.837,30  518.290,03  4.547,27  0,01% 
7362 100.000,00 1.000,00 1.000,00  0,00% 
7364  1.000,00 1.000,00 1.000,00  0,00% 
7365 50.000,00 1.000,00 1.000,00  0,00% 
7366 50.000,00 1.000,00 1.000,00  0,00% 

TOTAL 205.983.379,00 215.547.398,66 167.343.916,84 48.203.481,82  100,00% 
Fonte:  Prestação de Contas de Gestão de 2005 

otas: 
 Valor orçamentário aprovado pelo Poder Legislativo no 

N
1-Dotação Inicial:
orçamento anual.  2-Dotação Atualizada:  Valor orçamentário incluindo os 
créditos adicionais, que são recursos para a execução dos programas de trabalho 
do governo aprovados pelo Poder Legislativo no orçamento anual.  3-Despesa 
Empenhada: o empenho é o ato emanado de autoridade competente que cria para 
o Estado uma obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de 
condição que será cumprido com a entrega de material, medição de obra ou a 
prestação de serviços.  4- Saldos não utilizados: Refere-se à diferença entre a 
Dotação Atualizada e a Despesa Empenhada. 
 
 
3 CONCLUSÃO 

 Durante o desenvolvimento deste trabalho, reconheceu-se à relevância 
da análise de risco e de controle para uma análise de custos para o Método de 
Custeio de Atividades – ABC, a partir do orçamento estratégico e operacional.  

Devido à necessidade de verificar o resultado do projeto e a convivência 
com as incertezas, utilizou-se a Teoria da Preferência para a Tomada de Decisões 
no que tange a falta de certeza de que as estimativas esperadas do projeto 
coincidirão com as realizadas, assim como a falta de previsibilidade de antecipar 
os fatores que interferirão no futuro e verificar que nem sempre a realidade não é 
totalmente incerta.   



 

Considerando que este tipo de metodologia ainda não é aplicado nas 
instituições públicas para efeito de avaliação de projetos utilizados pelo governo, 
tornando-se necessário o aprimoramento da máquina administrativa para que os 
gestores 

e de mensuração, pois o orçamento público anual 
ainda nã está adequado, para que possamos atingir as metas pré-determinadas 
por noss rigentes.   

 o orçamento da Secretaria de 

tilizado em alguns projetos não 

cursos governamentais existem 

r mecanismos 

s e uma melhor aplicabilidade de recursos, já que o 
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No entanto, descrevemos que a criação critérios de análise não é fácil, 
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Sendo assim, apenas analisando

Assistência Social, observamos que 22% do seu valor total não foram utilizados 
os recursos, porém, entendemos que o valor u
estava adequado, pois a partir da análise do nível ótimo, observamos que nem 
todos atingiram 100% de sua eficiência de re
financiamentos de terceiros que na realidade são dívidas a pagar pela Secretaria. 

Desta forma, é necessário que o órgão/entidade, possa cria
de estudo para obter uma melhor eficiência dos gastos públicos, atingindo uma 
possível redução de custo
valor a ser recebido é certo. 
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